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APRESENTAÇÃO

O e-book "Estado e sociedade frente às questões sociais" apresenta 23 
artigos que tratam de temáticas vinculadas às situações de vulnerabilidade e 
risco social, bem como, formas de organização e mobilização da sociedade frente 
a estas, que se expressam através da garantia de direitos, dos aspectos culturais 
e das políticas públicas implementadas pelo Estado.

Os artigos estão organizados em quatro seções, conforme segue: "Cultura, 
percepções e construção de imagem" com cinco artigos através dos quais são 
debatidos aspectos relacionais e de contexto que contribuem para formação da 
identidade e cultura em seu entorno. "Estado e Políticas Públicas" apresenta 
nove artigos que dialogam sobre os direitos estabelecidos e a materialização 
destes enquanto políticas públicas, pautando-se de forma concomitante os desafios 
postos diante das reformas ensejadas pelos preceitos neoliberais que incidem na 
fragilização da atuação estatal; Na seção "O direito e os seus desdobramentos 
na sociedade contemporânea" são apresentados seis pesquisas que congregam 
debates voltados para os direitos estabelecidos e inferências diante dos aspectos 
criminológicos, adolescência e a prática de atos infracionais, relações de trabalho, 
tecnologia e processos eleitorais. Por fim, a seção "Categoria de análise e questões 
apistemológicas" apresenta dois artigos que analisam a superpopulação relativa a 
partir da categoria marxiana e os problemas epistemológicos nas ciências humanas 
no Brasil.  

As temáticas abordadas são bastante atuais e apresentam relação entre si. 
Contribuem para a divulgação de estudos e análises voltadas para os desafios postos 
nas relações da sociedade contemporânea.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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COMPETIÇÃO ELEITORAL COMO INCENTIVO À 
CORRUPÇÃO: ANÁLISE DAS ELEIÇÕES 2014 PARA 

GOVERNADOR E OS CASOS PERCEBIDOS 
DE COMPRA DE VOTOS

CAPÍTULO 20
doi

Pedro Henrique Ribeiro da Silva
Universidade Federal de Campina Grande – 

UFCG
Campina Grande – Paraíba

RESUMO: Eleições livres e justas são garantias 
necessárias à configuração das poliarquias, 
sendo a competitividade e a incerteza dos 
concorrentes quanto ao seu desempenho suas 
características inerentes. Assim, combater a 
corrupção eleitoral é uma das maneiras de 
fomentar o regime democrático. Porém, poderia 
a competição servir de incentivo à corrupção? 
Partindo deste problema, utilizou-se de proxys 
de competitividade (margem da vitória) e de 
corrupção eleitoral (percepção de casos de 
compra de votos) para testar a hipótese de que 
quanto maior a competitividade, mais corrupção 
é percebida. Os dados utilizados foram os 
resultados das eleições para governador em 
2014 e as respostas à pesquisa encomendada 
pelo TSE que continha questão específica 
sobre a percepção de compra de votos. Foram 
realizados testes estatísticos demonstrando 
uma tendência de corroboração da hipótese. 
Entretanto, a demonstração da causalidade 
dependeria da inclusão de variáveis de controle 
no modelo, o que se relega para estudos 
subsequentes.
PALAVRAS-CHAVE: Eleições; Competição; 

Corrupção; Compra de votos

ELECTORAL COMPETITION AS AN 
INCENTIVE TO CORRUPTION: ANALISYS 

OF THE 2014 ELECTIONS FOR GOVERNOR 
AND THE PERCIEVED CASES OF VOTE 

BUYING

ABSTRACT: Free and fair elections are 
necessary guarantees for the configuration 
of polyarchies, with the competitiveness and 
uncertainty of competitors regarding their 
performance being their inherent characteristics. 
Thus, combating electoral corruption is one 
way to foster the democratic regime. But 
could competition serve as an incentive for 
corruption? From this problem, we used 
competitiveness proxies (margin of victory) and 
electoral corruption (perception of vote buying 
cases) to test the hypothesis that the higher 
the competitiveness, the more corruption is 
perceived. The data used were the results of 
the 2014 governor election and the responses 
to the TSE-commissioned survey that contained 
a specific question about the perception of vote 
buying. Statistical tests were performed showing 
a tendency to corroborate the hypothesis. 
However, the demonstration of causality would 
depend on the inclusion of control variables in 
the model, which relies on subsequent studies.
KEYWORDS: Elections; Competição; 
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Corruption; Vote Buying

1 |  INTRODUÇÃO

Em sua obra Poliarquia, DAHL (2005) classifica os governos tendo em vista 
duas dimensões da democracia: contestação pública (Liberalização) e direito de 
participação (Inclusividade). Em seu entender, quanto maior a possibilidade de 
competição pelo poder em determinado Estado, maior o seu grau de democratização. 
Visto deste modo, a existência de mecanismos que diminuem a competição ou que a 
tornam inidônea, ferem, frontalmente a própria democratização de um Estado.

 A corrupção, por sua vez, desde ARISTÓTELES (2002), era vista como uma 
forma de corromper um governo, quando o incumbente buscasse mais fins pessoais 
do que republicanos. O’DONNELL (1998) percebeu os riscos da corrupção para 
os governos, mas elencou um risco ainda maior, que poderia levar não apenas 
à deterioração, mas ao fim de um Estado: a usurpação, que seria a tomada das 
competências públicas por agentes privados.

Exemplo de usurpação citado pelo autor seria, exatamente, a compra de votos. 
Segundo ele, o agente que alicia o eleitor usurpa seu poder de escolher o governante, 
pois, de fato, o usurpador é quem exerce o voto, por completo. Ele substitui a vontade 
do usurpado pela sua. Este conceito, embora interessante, não encontra reverberação 
na Ciência Política, pois a maioria dos estudiosos consideram a compra de votos 
como uma forma de corrupção eleitoral, como se percebe, por exemplo, em SPECK 
(2003).

De todo modo, o fenômeno da corrupção eleitoral, aparentemente, também retira 
incentivos do próprio sistema eleitoral adotado, conforme já pontuado por CHANG 
(2005) que, expandindo estudo feito por NYBLADE E REED (2008), que formulou 
os conceitos de Cheating e Looting, realizou análise inferencial sobre os efeitos 
da incerteza proporcionada pela alta competitividade da eleição para as câmaras 
legislativas italianas como causas de corrupção eleitoral.

A hipótese daquele autor era a de que quanto maior a incerteza sobre o sucesso 
ou derrota eleitoral, maiores seriam os incentivos que um candidato teria para buscar 
mais recursos do que dispõe para ganhar o pleito de forma lícita. Deste modo, quando 
há uma clara possibilidade de vitória, ainda que incerta, a corrupção estaria justificada.

Propõe-se, justamente, verificar se os resultados encontrados por CHANG 
(2005) podem ser replicados no Brasil, onde também são noticiados muitos casos de 
corrupção.

Não se olvide que este exame já foi elegantemente realizado por BATISTA 
(2013). Apesar disto, o presente estudo mostra-se relevante pela utilização de outros 
dados. Caso o resultado alcançado seja semelhante, a teoria que embasou o estudo 
mostrar-se-á ainda mais robusta. Aquela autora valeu-se de informações retiradas de 
relatórios da CGU e analisou eleições para Prefeito, enquanto aqui foram utilizados 
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dados da pesquisa encomendada pelo TSE e realizada pela empresa Checon 
Pesquisa/Borghi Lowe, sendo analisadas as eleições para Governador. 

Para as finalidades deste estudo, serão considerados como indicadores de 
corrupção os números apresentados na pesquisa encomendada pelo TSE relativos aos 
casos de compra de votos. Como indicador de competitividade, utilizaremos o mesmo 
parâmetro utilizado por BATISTA (2013), qual seja, a margem da vitória dos eleitos 
em relação ao segundo colocado. Dadas as limitações deste trabalho, foi utilizada 
estatística descritiva, sendo elaborados gráficos de dispersão para verificação de 
linearidade entre as variáveis e, por fim, foi realizado teste de correlação de Pearson.

2 |  ELEIÇÕES E COMPETITIVIDADE

A competitividade sempre foi vista como um dos principais valores de uma 
democracia a ser fomentada e mantida. EDGEL et al (2015) já afirmavam que diante 
da impraticalidade da democracia direta em grupos maiores, a representativa passou 
a ter nas eleições uma resposta institucional chave para a essência do pensamento 
democrático: governo do povo, pelo povo.

Tamanha é a importância das eleições que já se realizaram vários estudos 
sobre seus efeitos para a democracia. EDGEL (2015), inclusive, passou a testar se a 
realização de eleições (que tem ínsitas em sua natureza a competitividade), por si só, 
possuíam algum efeito democratizante. As hipóteses testadas eram se a realização 
de eleições democratizavam ou se forneciam legitimação a regimes autoritários, 
valendo-se de dados coletados sobre pleitos ocorridos desde 1900 até 2012.

Apesar de algumas discrepâncias regionais (os autores apontam que a 
realização de eleições na Ásia tem pouco ou nenhum efeito nas liberdades civis ou 
na prevalência do estado de direito), os achados de EDGEL (2015) demonstraram 
um forte efeito democratizante da manutenção de eleições periódicas, especialmente 
durante a “terceira onda de democratização”, conforme delimitado por HUNTINGTON 
(1994).

Diferente não poderia deixar de ser. As eleições são o arranjo institucional 
necessário para o desenvolvimento da democracia, como já apontavam LINZ e 
STEPAN (1996), que assim dispuseram:

Segundo, a democracia não pode ser pensada como consolidada até que uma 
transição democrática tenha sido completada. Uma condição necessária, mas de 
nenhuma forma suficiente para a complementação de uma transição democrática 
é a realização de eleições livres e contestadas (na base de uma larga inclusividade 
de elegíveis ao voto) que preencha os sete requerimentos institucionais para as 
eleições em uma poliarquia que Robert A. Dahl estabeleceu. Tais eleições não 
são suficientes, entretanto, para completar uma transição democrática. Em muitos 
casos (e.g. Chile em 1996) em que eleições livres e contestadas foram realizadas, 
o governo resultante de tais eleições carecia de poder de jure e de facto para 
determinar políticas em muitas áreas significantes porque os poderes  Executivo, 
Legislativo e Judiciário ainda são decisivamente constritos por um conjunto de 
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intertravadas “reservas de domínio”, por “prerrogativas” militares ou “enclaves 
autoritários”.

A literatura atual da Ciência Política aponta no sentido de que a competição 
funciona como um meio de contenção da corrupção. Essa visão indica que a incerteza 
eleitoral inibe os políticos de cometerem atos corruptos pois, caso descobertos 
(e a competição auxiliaria justamente neste monitoramento), podem ser punidos 
eleitoralmente. Neste sentido, podemos citar a obra de MONTINOLA e JACKMAN 
(2002), que concluíram que em países onde a competitividade eleitoral era de alguma 
forma limitada, era provável a ocorrência de corrupção, mesmo em eleições livres e 
justas. 

PRZEWORSKI, STOKES e MANIN (1999), por sua vez, indicam que os eleitores 
usam seu voto para duas finalidades: escolher os melhores líderes e mantê-los assim, 
substituindo-os caso deixem de sê-lo. Os autores, ao elencarem os requisitos para 
que o voto seja assim utilizado, demonstram que a competitividade tem grande papel 
neste tipo de accountability, chegando a atribuir à oposição o papel chave de manter 
o eleitorado informado sobre a performance dos incumbentes.

Verifica-se, portanto, que a competitividade trazida pelas eleições é uma 
das facetas que deve ser fomentada, inclusive, como forma de fortalecimento da 
democracia, combatendo-se todos os meios que possam maculá-la, como a corrupção.

3 |  CORRUPÇÃO ELEITORAL

Em MELO (2011), expõe-se que os estudos sobre corrupção, de forma geral, 
se dividem na análise de três aspectos básicos, a saber: (a) causas, (b) efeitos e 
(c) conceituação. Esta última é importante para esclarecer, exatamente, o que se 
entende por corrupção, sua lógica endógena, seus mecanismos e sua dinâmica.

Conforme afirmado por MIRANDA (2018), a conceituação de corrupção, apesar 
de aparentar se tratar de simples questão semântica, termina por demonstrar alto 
grau de complexidade, não existindo ainda nenhum conceito unânime sobre o que 
vem a ser o fenômeno estudado, nem sobre a forma de mensurá-lo.

Para demonstrar esta diversidade conceitual, cite-se, por exemplo, MELO 
(2011), que entende que a corrupção é a ação de um agente, público ou privado, que, 
em parceria com outros, violam normas e capturam recursos para si ou para o grupo 
ou instituição de que ao menos um dos envolvidos faz parte. Já MIRANDA (2018), 
define: 

Corrupção é o pagamento ilegal (financeiro ou não) para a obtenção, aceleração ou 
para que haja ausência de um serviço feito por um funcionário público ou privado. 
A motivação da corrupção pode ser pessoal ou política tanto para quem corrompe 
quanto para quem é corrompido
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NYABLADE e REED (2008) apresentam dois preceitos interessantes, que serão 
depois utilizados por BATISTA (2013) para elaboração do conceito de corrupção a ser 
adotado neste trabalho. Segundo os autores, looting, seria a prática de atos ilegais 
para a obtenção de ganhos pessoais por parte dos incumbentes. Seria o caso, por 
exemplo, de um político que “vende” a sua influência. Já cheating, seria a ilegalidade 
praticada para finalidades eleitorais, ou seja, seria a “trapaça” praticada por um 
concorrente com finalidade de (re)eleição. Exemplo deste último é, justamente, a 
compra de votos.

BATISTA (2013), valendo-se dos conceitos de NYABLADE e REED (2008), 
assim define corrupção: 

corrupção será aqui considerada a transação entre um político e um ator privado, 
na qual o primeiro transfere um bem físico ou um direito de propriedade ilegalmente 
para um determinando ator privado, em troca de ganhos materiais ou eleitorais

Sendo a corrupção uma maneira de se macular um certame, tornando-o não livre 
ou injusto, deve-se buscar combatê-la, evitando que ultime por corroer a democracia. 
Apesar das dificuldades de mensuração, para os fins deste trabalho, o conceito acima 
mostra-se adequado por apresentar uma operacionalização mais simples, posto que 
se pode utilizar como indicador de corrupção os casos percebidos de compra de 
votos, sendo esta a variável dependente deste estudo,  coletados em survey, técnica 
que, segundo MELO (2018) é a mais utilizada em estudos deste tipo, no Brasil..

4 |  INCENTIVOS DA COMPETITIVIDADE À CORRUPÇÃO

KUNICOVA e ROSE-ACKERMAN (2005) discorrem sobre como os sistemas 
eleitorais podem ser utilizados como obstáculos para corrupção. As autoras explicam 
que as eleições podem ser utilizadas pelos eleitores para punir candidatos que 
cometem atos desviados. Sendo assim, os candidatos podem se sentir intimidados a 
não cometer ilegalidades, pois seu concorrente pode descobrir o desvio e divulga-lo, 
resultando na perda de voto ou mesmo sanções por órgãos de controle.

Em seus estudos, as autoras esperavam que o sistema de representação 
proporcional de lista fechada fosse o que mais apresentasse incentivos à corrupção. 
Porém, seus testes empíricos mostraram que não haveria disparidade entre o de lista 
aberta ou fechada. Porém, apresentou-se maior tendência à corrupção nos sistemas 
de representação proporcional do que nos majoritários. Este achado, inclusive, refuta 
a hipótese de LIJPHART (2003), que sustentava que os sistemas de representação 
proporcional provocariam menos casos de corrupção. O argumento das autoras para 
justificar os resultados era a maior dificuldade de monitoramento dos políticos pelos 
eleitores e pela oposição quando o sistema de representação proporcional é adotado 
em comparação com o sistema majoritário.
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Outro importante fator a ser levado em consideração é o fato de que a competição 
intrapartidária presente no sistema de lista aberta não é encontrado no sistema de 
lista fechada. Assim, naquele sistema, além da identificação do eleitor com o partido, 
há a necessidade do candidato se sobressair pessoalmente dentre os demais, o 
que, segundo CHANG (2005) também funciona com incentivo à busca por recursos 
externos, que não sejam destinados ao partido, mas individualmente ao candidato.

BATISTA (2013), por sua vez, apresenta estudo semelhante. Seu trabalho 
demonstrou que o incentivo maior à corrupção não seria advindo especificamente 
do sistema eleitoral, mas sim do moderado grau de incerteza do candidato quanto ao 
seu sucesso eleitoral. Esta hipótese anteriormente corroborada por CHANG (2005) 
novamente mostrou-se válida, mesmo em eleições majoritárias.

BATISTA (2013), afirma e comprova que quanto maior a margem da vitória, 
maiores são os casos de corrupção. Apesar da validade desta hipótese (incumbentes 
com maior apoio eleitoral não se importam em cometer atos corruptos), CHANG 
(2005) demonstrou que este quadro seria de certeza quanto ao seu sucesso e não de 
incerteza. Para ele, tanto a certeza do sucesso quanto a certeza da derrota serviriam 
de incentivo à corrupção. 

Em interessante passagem, CHANG (2005) chegou a informar que, ao menos 
na Itália, a ocorrência de corrupção seria “contagiosa”, posto que, diante da incerteza, 
os candidatos sentiam-se impelidos a buscar recursos ilegais. Observe-se o excerto:

“A intuição é a de que um legislador vai se prontificar a cometer corrupção se 
ele prever uma competição com oponentes corruptos, pois é muito difícil para um 
legislador ser eleito divulgando sua lisura aos eleitores quando seus oponentes 
estão utilizando meios ilegais de comprar votos. Assim,a corrupção pode ser 
considerada “contagiosa”, pois um legislador será forçado a ser corrupto se ele fizer 
campanha em um distrito mais corrupto e, estando os concorrentes em equilíbrio, 
pode-se esperar uma grande difusão de corrupção” (tradução livre do autor)

Neste contexto, este estudo buscou, além de utilizar outros dados, em outras 
eleições majoritárias, avaliar se a segunda hipótese de CHANG (2005) se mantém. 
O resultado esperado é que a incerteza quanto ao resultado (competitividade) tenha 
correlação negativa com o nível de corrupção percebido. Eis a hipótese deste trabalho:

H1: Quanto menor a margem da vitória, maior será a percepção da compra de 
votos

5 |  DADOS E TESTE EMPÍRICO

A mensuração da variável dependente (compra de votos) não é tarefa das mais 
simples, pois o próprio fenômeno da corrupção é de difícil observação. MELO (2011) 
já alertava que os envolvidos nesses atos sempre tentam ocultar a sua realização 
ou a sua participação. Deste modo, ainda não existe um único indicador capaz de 
expressar, exatamente, o nível de corrupção em dada localidade. Ainda assim, isto 
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não deve impedir o seu estudo.
Como apontado por AHMAD (2001), existem três principais abordagens 

metodológicas para a coleta de dados sobre corrupção, a saber: questionários, 
levantamento de ocorrências midiáticas e relatórios de agências de controle. Cada um 
destes métodos apresenta vantagens e desvantagens, porém, todos são vastamente 
utilizados nos estudos empíricos sobre corrupção.

Para o estudo proposto, foram usados dados da pesquisa encomendada pelo 
TSE e realizada pela empresa Checon Pesquisa/Borghi Lowe (2014). Foram realizadas 
1.964 entrevistas em todo o país no ano de 2014, conforme disponibilizado no site do 
TSE via painel, utilizando diferentes critérios de segmentação. Participaram cidadãos 
portadores de título eleitoral de ambos os sexos, maiores de 18 anos, de todos os 
estados. Utilizaram-se as respostas à questão “testemunhou ou teve conhecimento 
de casos de compra de votos nas eleições de 2014?”

28% dos entrevistados afirmaram que testemunharam ou sabiam da ocorrência 
de casos de compra de votos. Este relevante número demonstra que em 2014 a 
compra de votos também teve peso. Pontue-se, também, que este percentual poderia 
ser ainda maior, pois 8% preferiram não responder e 4% disseram não saber. Em 
números absolutos, apurou-se o seguinte:

UF
Porcentagem 
de respostas 

positivas
Total de 

entrevistas UF
Porcentagem 
de respostas 

positivas
Total de 

entrevistas

RS 18% 97 PE 37% 88
PR 21% 86 ES 37% 60
DF 21% 70 SE 37% 68
PI 22% 51 RN 38% 85
SP 22% 99 MT 38% 86
MG 22% 85 PB 39% 101
RJ 23% 105 AM 39% 69
GO 27% 73 CE 43% 95
RO 28% 76 PA 44% 81
BA 29% 73 AL 45% 78
SC 33% 92 AC 48% 23
TO 33% 45 MA 48% 60
MS 35% 81 RR* 71% 17
AP 36% 20

 Tabela 1: porcentagem de respostas positivas, total de entrevistas realizadas em cada estado.
Fonte: Adaptado de BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (2015) 

Já em relação à média entre os resultados da entrevista sobre a percepção de 
compra de votos, pode-se observar a seguinte distribuição:
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Gráfi co 2: média de porcentagens de respostas positivas
Fonte: BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (2015)

O Estado de Roraima, como mostrado acima, apresentou uma percepção de 
compra de votos extremamente elevada, o que termina por confi gurá-lo como um 
outlier, motivo pelo qual, quando dos testes empíricos, ele deve ser desconsiderado 
para evitar o enviesamento dos resultados.

Não foi ignorado que os dados relacionados à variável de compra de votos podem 
ser problemáticos. A pesquisa realizada a mando do TSE, embora abrangente, não 
apresenta um alto número de entrevistados por estado e nem parece guardar algum 
tipo de proporção entre a quantidade de entrevistas e a população.

Com base nestes números pretende-se verifi car se a hipótese de CHANG 
(2005) estaria correta, no sentido de que quanto maior a competitividade em eleições 
(competitividade entendida como a menor diferença de porcentagem de votação 
obtida pelo eleito e o não eleito), maior percepção da compra de votos.

A competitividade, por sua vez, foi mensurada da mesma forma como BATISTA 
(2013) o fez, ou seja, calculando-se a diferença entre a votação dos eleitos e dos 
derrotados. 

Com relação à variável competitividade, BATISTA (2013), mensurou-a através do 
cálculo da diferença entre a votação do Prefeito eleito e o segundo colocado (margem 
da vitória). Neste trabalho também nos valeremos desta forma de mensuração, porém, 
aplicada às eleições para Governador.

A tabela abaixo mostra os percentuais de votação dos primeiro e segundo 
colocados no primeiro e segundo turno, além da margem de diferença porcentual 
entre o primeiro e o segundo colocado, tanto no primeiro, quanto no segundo turno.

UF 1º Turno - 
% 1º Lugar

1º Turno - 
% 2º Lugar

Margem - 
1º Turno

2º Turno 2º Turno - 
% 1º Lugar

2º Turno - 
% 2º Lugar

Margem - 
2º Turno

AC 51,29% 30,10% 19,64% Sim 51,29% 48,71% 2,57%

AL 52,16% 33,91% 18,25% Não 0,00% 0,00% 0,00%

AM 43,16% 43,04% 0,12% Sim 55,54% 44,46% 11,08%

AP 42,18% 27,53% 14,65% Sim 60,58% 39,42% 21,16%

BA 54,53% 37,39% 17,14% Não 0,00% 0,00% 0,00%
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CE 47,81% 46,41% 1,40% Sim 53,35% 46,65% 6,70%

DF 45,23% 27,97% 17,26% Sim 55,56% 44,44% 11,11%

ES 53,44% 39,34% 14,09% Não 0,00% 0,00% 0,00%

GO* 51,00% 31,58% 19,42% Sim 57,44% 42,56% 14,87%

UF 1º Turno - 
% 1º Lugar

1º Turno - 
% 2º Lugar

Margem - 
1º Turno

2º Turno 2º Turno - 
% 1º Lugar

2º Turno - 
% 2º Lugar

Margem - 
2º Turno

MG 52,98% 41,89% 11,09% Não 0,00% 0,00% 0,00%

MS 42,92% 39,09% 3,83% Sim 55,34% 44,66% 10,68%

MT 57,25% 32,45% 24,81% Não 0,00% 0,00% 0,00%

PA 49,02% 47,64% 1,38% Sim 51,92% 48,08% 3,84%

PB 47,44% 46,05% 1,40% Sim 52,61% 47,39% 5,21%

PE 68,08% 31,07% 37,01% Não 0,00% 0,00% 0,00%

PI 63,08% 33,25% 29,83% Não 0,00% 0,00% 0,00%

PR 55,67% 27,56% 28,11% Não 0,00% 0,00% 0,00%

RJ 40,57% 20,26% 20,31% Sim 55,78% 44,22% 11,57%

RN 47,34% 42,04% 5,30% Sim 54,42% 45,58% 8,84%

RO 35,86% 35,42% 0,44% Sim 53,43% 46,57% 6,85%

RR 41,48% 37,62% 3,86% Sim 54,85% 45,15% 9,71%

RS 40,40% 32,57% 7,83% Sim 61,21% 38,79% 22,42%

SC 51,36% 29,90% 21,46% Não 0,00% 0,00% 0,00%

SE 53,52% 41,37% 12,16% Não 0,00% 0,00% 0,00%

SP 57,31% 21,53% 35,78% Não 0,00% 0,00% 0,00%

TO 51,30% 44,72% 6,58% Não 0,00% 0,00% 0,00%

 Tabela 2: Eleição para Governador em 2014
Fonte: TSE. Planilha de elaboração própria

Uma observação precisa ser feita em relação a estes dados. No que se refere ao 
estado de Goiás, o TSE anulou a votação recebida por um dos candidatos (Antônio 
Roberto Otoni Gomide), tratando os votos por ele recebidos como inválidos. Sem 
estes votos, percebe-se que o vencedor obteve mais de 50% da votação válida no 
primeiro turno, de modo que não deveria ter ocorrido o segundo turno. Porém, a 
anulação da votação deste candidato deve ter ocorrido após a realização do segundo 
turno, tendo a tabela apresentado esta discrepância (um candidato com mais de 50% 
dos votos no primeiro turno que ainda disputou o segundo turno).

Como se denotou na tabela 2, apenas 4 dos estados onde a eleição foi resolvida 
no primeiro turno apresentaram alta competitividade, com margem da vitória inferior a 
15% e, em apenas um o resultado foi menor que 10%.  

Já no segundo turno, a competitividade é marcantemente mais acirrada, como 
era de se esperar. Em 9 dos 14 estados com segundo turno a margem da vitória foi 
inferior a 10% no primeiro turno. Em 7 deles a diferença entre o primeiro e segundo 
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colocado foi menor do que 5%.
Com base nestes dados, realizaram-se  gráfi cos de dispersão utilizando as 

variáveis corrupção e a margem da vitória, com o objetivo de se verifi car a existência 
de relação linear e qual o sentido da linha de tendência (esperava-se uma tendência 
negativa, ou seja, mais casos percebidos de compra de votos conforme diminuísse a 
margem da vitória).

Foram elaborados dois gráfi cos com os resultados fi nais das eleições: o 
primeiro contendo os estados cuja eleição só teve o primeiro turno e outro com os do 
segundo turno. Como já dito acima, o estado de Roraima foi retirado do gráfi co por 
ser considerado um outlier.

Gráfi co 3: Dispersão das variáveis corrupção e margem da vitória no primeiro turno com linha 
de tendência

Fonte: BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (2015). 

Gráfi co: elaboração própria.

Gráfi co 4: Dispersão das variáveis corrupção e margem da vitória no segundo turno com linha 
de tendência

Fonte: BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. (2015).  Gráfi co:  elaboração própria.
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Observou-se a existência de relação linear e ambas as linhas de tendência 
mostraram-se coerentes com o que era esperado, apresentando-se uma relação 
negativa entre as variáveis. 

Em seguida, realizamos um teste estatístico para verificar a existência de 
correlação entre as variáveis em duas etapas, uma considerando os estados que só 
contaram com o primeiro turno, enquanto a outra continha apenas os estados onde 
houve segundo turno, obtendo os seguintes outputs:

Margem - 1º 
Turno

Compra de 
Votos

Margem - 1º Turno
Correlação de Pearson 1 -,092

Sig. (2 extremidades) ,766

Tabela 4: Correlação - Compra de votos VS margem da vitória (1º turno)ª
a. De Lista N=13

Margem – 2º 
Turno

Compra de 
Votos

Margem – 2º Turno
Correlação de Pearson 1 -,636*

Sig. (2 extremidades) ,019

Tabela 5: Correlação - Compra de votos VS margem da vitória (2º turno)b

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).

b. De Lista N=13

Observa-se destes resultados uma maior correlação entre a percepção da 
compra de votos e a margem da vitória quando o pleito foi decidido no segundo 
turno (e, como vimos, mais competitivo), apresentando uma magnitude moderada e 
significância estatística no nível de 5%. De fato, quando a eleição contou apenas com 
o primeiro turno (menor competitividade), além de não haver significância estatística 
entre as variáveis, a magnitude da correção foi desprezível. 

Diante deste cenário, aplicamos um novo teste estatístico ao modelo que 
considera apenas os resultados do segundo turno, na tentativa de se estabelecer 
algum indício de causalidade entre as variáveis que possa apontar no sentido da 
corroboração da hipótese. Vejam-se os resultados:
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Resumo do modelo
Modelo R R quadrado R quadrado ajustado Erro padrão da estimativa

1 ,636a ,405 ,351 7,6373027

a. Preditores: (Constante), Margem - 2º Turno

Coeficientesa

Coeficientes não padronizados
Coeficientes 
padronizados

Modelo B Erro Erro Beta t Sig.

1
(Constante) 44,230 4,371 10,120 ,000

Margem - 2º Turno -,993 ,363 -,636 -2,736 ,019

Coeficientesa

95,0% Intervalo de Confiança para B
Modelo Limite inferior Limite superior
1 (Constante) 34,610 53,850

Margem - 2º Turno -1,792 -,194

Tabela 6: Resultados do teste de regressão linear
a. Variável Dependente: Compra de Votos

Como se percebe, o R² do modelo informa que 40,5% da variável dependente 
é influenciado por modificações na variável independente. Além disto, o coeficiente 
B da variável margem da vitória no segundo turno manteve-se dentro do intervalo 
de confiança. Tudo isto aponta para a corroboração da hipótese formulada e para a 
rejeição da hipótese nula. 

Entretanto, trata-se, ainda, de mera tendência. Um estudo mais conclusivo 
necessitaria da inclusão de variáveis de controle, pois o fenômeno estudado 
(corrupção) é conhecidamente complexo e multicausal e os ímpetos de analisar 
causalidade nos termos definidos pela literatura (e.g. KELLSTEDT e WHITTEN) 
geralmente se mostram insatisfatórios, mesmo com o uso de controles. Deste modo, 
diante das limitações deste trabalho, relega-se a sua expansão para uma futura 
agenda de pesquisa, mediante a inclusão de variáveis de controle indicadas pela 
literatura.

6 |  CONCLUSÕES

A competitividade, como faceta das eleições, é parte integrante da democracia, 
devendo ser protegida. Os atos que maculam a justeza e a liberdade dos certames 
corroem, em última análise, o próprio regime democrático.

A corrupção, por sua vez, possui várias conceituações e abordagens 
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metodológicas. Porém, esta complexidade não pode inibir a realização de estudos 
sobre a temática e a busca de suas causas, como o trabalho que aqui foi exposto.

Objetivou-se analisar se a incerteza quanto ao sucesso ou à derrota eleitoral 
teria o efeito de incentivar os concorrentes a cometer atos de corrupção, como 
teorizado por CHANG (2005), valendo-se de dados diferentes dos de BATISTA (2013), 
buscando-se testar a hipótese de que quanto menor a margem da vitória, mais casos 
de corrupção seriam observados.

Os resultados apontaram a existência de uma linearidade negativa e de uma 
correlação entre a incerteza/competitividade (representada pela margem da vitória 
do primeiro lugar sobre o segundo lugar nas eleições para governador) e os casos de 
corrupção (sendo utilizado como proxy a percepção de casos de compra de votos). 
Além disto, os testes estatísticos demonstraram uma tendência a se confirmar a 
hipótese, corroborando os trabalhos anteriormente citados.

Não obstante, devido às limitações deste trabalho, aliada às dificuldades 
inerentes aos estudos baseados em percepção e à complexidade da verificação de 
relação causal em fenômenos envolvendo a corrupção, define-se como agenda de 
pesquisa a elaboração de novos modelos, desta feita incluindo variáveis de controle.
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